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pl0651-17

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 651/17.

Determinaa inclusão nos sites da Prefeitura do
Município e da Câmara Municipal de São Paulo,
de relação de serviços de proteção à mulher vitima

de violência, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E T A:

Art. 1º Ficam os Poderes Executivo e Legislativo do Municipio de São Paulo
obrigados a incluir e disponibilizar nos sites oficiais da Administração Pública e da
Câmara Municipal, em ícones de acesso imediato, relação de instituições e serviços
oferecidos, por distrito, a mulher vítima de violência.

Parágrafo único. Para os fins previstos nesta Lei, consideram-se sites oficiais da
Administração Pública, todos os sites mantidos sobo domínio da Prefeitura do
Município de São Paulo.

Art. 2º Deverão integrar a relação de serviços prevista nesta lei, além de outros serviços e
instituições que venham a ser criados:

I - Delegacias especializadas no Atendimento à Mulher;
,,

lI - Centros de Cidadania da Mulher;
lll - Serviços de Atendimento às Mulheres Vítimas de Violência Sexual e de Aborto Legal na
Cidade de São Paulo;
IV - Serviços de Saúde Especializados para o atendimento de casos de violência contra a
mulher;
V — Centros de Defesa e Convivência (CDMS) da Secretaria Municipal de Assistência e
Desenvolvimento Social (SMADS);
VI - Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sg.gov.br
pI0651-17 . c
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Falha nº ”lºl do Proc.WML“ 20 H
CÁMARA UMNIIPAI. DE Anª LªºlgFªjººã'gggª .Se-m

SAO PAULO '

PL 651/2017 ';

PARECER ? . ) ir iª" DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE o
PROJETO DE LEI Nº 651/2017.

Este Parecer tem como Objeto o Projeto de Lei 651/2017, de autoria do nobre
Vereador Arselino Tatto, que dispõe sobre a obrigatoriedade de incluir e disponibilizar nossites oficiais da Prefeitura do Município de São Paulo e da Câmara Municipal de São
Paulo a relação de instituições e sen/iços oferecidos à mulher vítima de violência, emícones e links de acesso rápido.

De acordo com o texto, o presente projeto tem como objetivo permitir o acesso
rápido e eficiente a relação de serviços de Proteção à Mulher Vítima de Violência, asaber: delegacias especializadas no atendimento à mulher, centros de cidadania da
mulher, serviços de atendimento às mulheres vítimas de violência sexual e de aborto
legal na cidade de São Paulo, serviços de saúde especializados para atendimento de
casos de violência contra a mulher, centros de defesa e convivência (CDMS) da
Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social (SMADS), juizados de
violência doméstica e familiar contra a mulher, Centro de Referência Especializado de
Assistência Social (CREAS), órgãos da Defensoria Pública, do Ministério Público ecoordenadoriasde violência contra a mulher.

Cabe salientar também que o presente projeto, do ponto de vista da Administração
Pública, não cria nenhum serviço novo, mas seu mérito está na possibilidade de
divulgação e acesso rápido a esses serviços por parte das mulheres vítimas de violência
na cidade de São Paulo.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela
legalidade do projeto, mas apresentou um substitutivo, com o objetivo de adaptar otexto às regras de técnica de elaboração legislativa.

Ante o exposto, reconhecendo o interesse público da iniciativa, a Comissão de
Administração Pública e FAVORAVEL à sua aprovação nos termos do substitutivo
aprovado na Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Sala da Comissão de Administração Pública, em CGKG (o? C ,? -

, (

GILSOWETO
DAVID'SOA'RES

RINALPl IGLI

MARIO'COVAS NETO

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo »SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000
www.camara.sp.gov.br
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